
 

 
 

 
COMISSÃO PARLAMENTAR DE SAÚDE 

 

ACTA NÚMERO 81/XI/ 2.ª SL 

 

Ao primeiro dia do mês de Abril de 2011, pelas 10:30 horas, reuniu a Comissão de Saúde, na Sala 10 do 

Palácio de S. Bento, na presença dos Senhores Deputados constantes da folha de presenças que faz parte 

integrante desta acta, com a seguinte Ordem do Dia: 

 

 1. Informações; 

 2. Discussão e votação das Actas nºs. 77, de 29 de Março, 78 e 79, de 30 de Março e 80, de 31 

de Março; 

 3. Votação da Redacção Final referente ao Texto da Resolução "Criação da Unidade Local de 

Saúde do Alto Tâmega e medidas urgentes para o Hospital de Chaves" e votação da Redacção 

Final referente ao Texto de Resolução que "Recomenda ao Governo que proceda à suspensão 

imediata do encerramento dos Serviços de Atendimento Permanente (SAP's), até estarem 

assegurados às populações todos os requisitos para a prestação de cuidados de saúde de forma 

atempada e de qualidade e até serem conhecidos os resultados dos estudos, pareceres e 

protocolos que serviram de base à tomada de decisão do encerramento dos diversos SAP's do 

país". 

 4. Outros assuntos. 

 

O Presidente iniciou os trabalhos colocando à discussão e votação das Actas nºs 77, 78, 79 e 80 relativas 

aos dias 29, 30 (2) e 31 de Março, que foram aprovadas por unanimidade. 

 

Após verificação, foi aprovada por unanimidade a Redacção Final referente ao Texto de Resolução sobre a 

"Criação da Unidade Local de Saúde do Alto Tâmega e medidas urgentes para o Hospital de Chaves". 

Igualmente foi aprovada por unanimidade a Redacção Final referente ao Texto de Resolução que 

"Recomenda ao Governo que proceda à suspensão imediata do encerramento dos Serviços de 

Atendimento Permanente (SAP's), até estarem assegurados às populações todos os requisitos para a 

prestação de cuidados de saúde de forma atempada e de qualidade e até serem conhecidos os resultados 

dos estudos, pareceres e protocolos que serviram de base à tomada de decisão do encerramento dos 

diversos SAP's do país". 

 

A visita que a Comissão tinha agendado para 5 de Abril fica sem efeito, por não se revelar apropriado 

fazê-la, dado o Presidente da República ter anunciado a dissolução da Assembleia da República a partir do 

próximo dia 7 de Abril. O Parlamento apenas reunirá no dia 6 de Abril com declarações políticas e votações 

do processo legislativo que estiver finalizado. A Comissão de Saúde ainda terá de reunir, talvez em 

meados do mês, para votar as redacções finais dos Textos aprovados no Plenário do dia 6 de Abril. 



 

 

O Presidente fez o balanço e o ponto de situação do processo legislativo e das demais pendências, cujas 

listas se anexam à presente acta. Lamentou que não tenha sido possível terminar o processo legislativo 

relativo ao direito à informação, consentimento informado e testamento vital, mas o trabalho realizado, 

designadamente o conjunto de audições efectuadas, não se perderá e na próxima legislatura poderá ser 

retomado. 

O Presidente agradeceu a colaboração de todos os Deputados e o apoio dos Vice-Presidentes da Comissão 

e dos Coordenadores dos Grupos Parlamentares, que foi uma grande ajuda para levar a cabo a Presidência 

da Comissão. 

 

A Deputada Rosário Águas recordou que ficaram pendentes em Comissão várias audições, nomeadamente 

a do Presidente do Conselho de Administração do Hospital da Universidade de Coimbra (HUC), assim como 

do Presidente da Comissão de Oncologia do mesmo Hospital, na sequência das graves declarações do Prof. 

José Manuel Casanova, que é o responsável pela Unidade de Tumores Ósseos dos HUC. 

A Deputada Maria Antónia Almeida Santos reconheceu gravidade deste caso, como existe noutros, e 

sugeriu que essas audições se fizessem nos GP. Há outros requerimentos igualmente importantes. 

O Deputado Bernardino Soares sublinhou que esta questão devia ser equacionada como prioritária e as 

audições deviam ser realizadas no início da nova Legislatura. 

A Deputada Clara Carneiro considerou a situação grave, porque diz respeito a pessoas, pelo que se deverá 

encontrar uma solução. 

O Presidente lembrou que o Presidente do Conselho de Administração dos HUC lhe escreveu uma carta, da 

qual foi dado conhecimento a todos os Deputados, onde rebatia e esclarecia as acusações do Prof. 

Casanova. 

O Deputado João Semedo disse estar disponível para efectuar as audições, não se opondo a que se faça 

mais uma reunião. 

Por unanimidade foi aceite agendar uma reunião da Comissão antes do último Plenário, para realizar as 

audições do Presidente do Conselho de Administração do Hospital da Universidade de Coimbra, assim 

como do Presidente da Comissão de Oncologia, do mesmo Hospital. 

 

A reunião foi encerrada às 11:40 horas, dela se tendo lavrado a presente acta, a qual, depois de lida e 

aprovada, será devidamente assinada. 

 

Palácio de São Bento, 04 Abril 2011. 

 

 

O PRESIDENTE  

 

 

(COUTO DOS SANTOS) 



 

Folha de Presenças 

 
Estiveram presentes nesta reunião os seguintes Senhores Deputados: 

 

 Antonieta Guerreiro 

 Bernardino Soares 

 Carla Barros 

 Clara Carneiro 

 Couto dos Santos 

 Defensor Moura 

 Fernando Jesus 

 João Semedo 

 Luísa Salgueiro 

 Maria Antónia de Almeida Santos 

 Maria José Nogueira Pinto 

 Maria Luísa Santos 

 Ricardo Gonçalves 

 Rosário Águas 

 Rui Prudêncio 

 Teresa Caeiro 

 Teresa Fernandes 

 Arménio Santos 

 Maria Helena Rebelo 

 Nuno Reis 

 Rui Pereira 

 Sónia Fertuzinhos 

 

 

 

Faltaram os seguintes Senhores Deputados: 

 

 Conceição Casa Nova 

 Isabel Galriça Neto 

 José Rui Cruz 

 Luís Vales 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 
COMISSÃO PARLAMENTAR DE SAÚDE 

 

 

Petições Pendentes 

XI/2ª sessão legislativa: 

 

 

 

Designação Relator Situação 

Petição nº 93 XI 2ª 

(Reconhecimento da fibriomialgia como 

doença crónica) 

Ricardo Gonçalves 

PS 

Dist: 22-9-2010 

Audição realizada 

Petição nº 116 XI 2ª 

(reposição do preço nas embalagens 

de medicamentos) 

Bernardino Soares 

PCP 

Dist: 15-12-2010 

Audição: 11-1-2011 

Petição nº 123 XI 2ª 

(manutenção da extensão de saúde de 

Vale S. Cosme e construção de nova 

unidade) 

Luisa Santos 

PS 

Dist: 5-1-2011 

Petição nº 150 XI 2ª 

(aprovação do estatuto de 

dadores de sangue) 

José Eduardo Martins 

PSD 

Dist: 23-2-2011 

Petição nº 157 XI 2ª 

(avaliação da realidade do 

aborto em Portugal) 

Defensor Moura  

PS 

Dist: 9-3-2011 

Palácio de S. Bento em 1 de Abril de 2011 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 
COMISSÃO PARLAMENTAR DE SAÚDE 

 

 

 
XI LEGISLATURA - II SESSÃO LEGISLATIVA - Projectos de Lei 
Palácio de S. Bento, em 1 de Abril de 2011 

 

 

 

N.º 
 

Relator Assunto Ponto de situação 

GENERALIDADE    

316/XI/1ª BE  
Rui Prudêncio  

PS 

Medidas para diminuir o tempo 
de decisão sobre pedidos de 
preço e de comparticipação de 
medicamentos genéricos 

Aguarda Parecer 

 
523/XI/2ª (PCP) 

Isabel Galriça Neto 
CDS 

 

Institui para o Governo a 
obrigatoriedade de 
apresentação anual à AR de um 
Relatório sobre a situação do 
país em matéria de droga, 
álcool e toxicodependência 

Agendar Parecer já elaborado 

ESPECIALIDADE    

413/XI/2ª.CDS-PP 
 

 
  
  

Direito dos doentes à 
informação e ao consentimento 
informado (Testamento Vital) 

 Parecer Comissão aprovado a 
6-10-2010 

Baixou à Comissão por 60 
dias, para nova apreciação na 

generalidade – pedida 
prorrogação 60 + 60 dias (até 

9-4-2011) 

414/XI/2ª BE 
 

 
  

Regula o direito dos cidadãos a 
decidirem sobre a prestação 
futura de cuidados de saúde, 
em caso de incapacidade de 

exprimirem a sua vontade, e cria 
o Registo Nacional de 

Testamento Vital (RENTEV) 

 Parecer Comissão aprovado a 
6-10-2010 

Baixou à Comissão por 60 
dias, para nova apreciação na 

generalidade - pedida 
prorrogação 60 + 60 dias (até 

9-4-2011) 

428/XI/2ª PSD 
 

 
                 

Declarações antecipadas de 
vontade (Testamento Vital) 

Nova apreciação da Comissão 
na generalidade, por 60 dias - 
pedida prorrogação 60 + 60 

dias (até 9-4-2011) 

429/XI/2ª CDS/PP 
 

 
 
  

Regula as directivas 
antecipadas de vontade em 
matéria do testamento vital e 
nomeação de procurador de 

cuidados de saúde e procede à 
criação do registo nacional do 

testamento vital 

Nova apreciação da Comissão 
na generalidade, por 60 dias - 
pedida prorrogação 60 + 60 

dias (até 9-4-2011) 
  


